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RESUMO 

O Poder Judiciário brasileiro enfrenta um cenário de sobrecarga processual e 
morosidade histórica, o que compromete a efetividade da prestação jurisdicional. 
Nesse contexto, a Inteligência Artificial (IA) surge como alternativa estratégica para 
otimizar fluxos de trabalho e ampliar a eficiência. O presente estudo analisa o Projeto 
VICTOR, desenvolvido pelo Supremo Tribunal Federal em parceria com a 
Universidade de Brasília, que utiliza IA para a triagem de recursos extraordinários com 
repercussão geral. A pesquisa busca compreender de que maneira essa inovação 
contribui para a modernização da Justiça, ao mesmo tempo em que levanta questões 
constitucionais, éticas e normativas, sobretudo quanto à transparência algorítmica, à 
imparcialidade e à preservação de garantias fundamentais, como o devido processo 
legal e o contraditório. Assim, a investigação evidencia tanto os potenciais da 
tecnologia para a gestão processual quanto os desafios de sua integração em um 
sistema jurídico comprometido com os princípios do Estado Democrático de Direito. 

Palavras-chave: Inteligência Artificial; direito; Supremo Tribunal Federal; Projeto 
VICTOR; eficiência processual. 

ABSTRACT 

The Brazilian Judiciary faces a historical scenario of case overload and procedural 
delays, which undermines the effectiveness of judicial services. In this context, Artificial 
Intelligence (AI) emerges as a strategic tool to optimize workflows and improve 
efficiency. This study analyzes the VICTOR Project, developed by the Brazilian 
Supreme Federal Court in partnership with the University of Brasília, which applies AI 
to screen extraordinary appeals with general repercussion. The research seeks to 
understand how this innovation contributes to the modernization of Justice while 
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raising constitutional, ethical, and regulatory concerns, especially regarding 
algorithmic transparency, impartiality, and the protection of fundamental rights such as 
due process of law and the adversarial principle. Therefore, the analysis highlights both 
the potential of technology for procedural management and the challenges of 
integrating AI into a legal system committed to the principles of the Democratic Rule of 
Law. 

Keywords: Artificial Intelligence; law; Supreme Federal Court; VICTOR Project; 
procedural efficiency. 

INTRODUÇÃO 

O Poder Judiciário brasileiro enfrenta, há décadas, um dos maiores desafios 

de sua história: o excesso de demandas judiciais e a consequente morosidade na 

prestação jurisdicional. O Supremo Tribunal Federal (STF), instância máxima da 

Justiça no Brasil, concentra milhares de recursos extraordinários e processos de alta 

complexidade, que exigem não apenas celeridade, mas também precisão e 

observância dos princípios constitucionais. Esse cenário de sobrecarga revela a 

necessidade de soluções inovadoras que permitam a racionalização e a 

modernização da atividade jurisdicional, sem comprometer os direitos fundamentais 

dos cidadãos. 

Nesse contexto, a transformação digital surge como um fenômeno inevitável, 

com destaque para a aplicação da Inteligência Artificial (IA) no campo jurídico. A 

utilização de sistemas inteligentes tem se consolidado como ferramenta de apoio 

estratégico em diferentes áreas sociais, econômicas e institucionais, trazendo ganhos 

em eficiência e otimização de fluxos de trabalho. No âmbito da Justiça, a adoção de 

tecnologias dessa natureza abre perspectivas promissoras, mas também suscita 

questionamentos éticos, normativos e constitucionais, sobretudo em razão da 

sensibilidade da atividade jurisdicional. 

Um marco relevante desse processo no Brasil é o Projeto VICTOR (Validação, 

Integração, Conexão e Tradição de Operações e Resultados), desenvolvido pelo 

Supremo Tribunal Federal em parceria com a Universidade de Brasília (UnB). A 

iniciativa consiste na utilização de Inteligência Artificial para a triagem automatizada 

de recursos extraordinários com repercussão geral, oferecendo aos ministros 

subsídios para a identificação de demandas repetitivas e de temas de maior relevância 

social. Trata-se de um sistema que atua de forma pré-processual, não substituindo a 

decisão judicial, mas apoiando a gestão processual por meio de análise automatizada 

de petições. 
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A implementação do Projeto VICTOR, entretanto, transcende a simples 

aplicação tecnológica: ela representa uma mudança de paradigma na forma como o 

Judiciário lida com a massificação das demandas e com o próprio processo de tomada 

de decisão. Ao mesmo tempo em que se reconhece seu potencial para promover 

eficiência e celeridade, é necessário analisar seus impactos à luz dos princípios 

constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa, do contraditório e da 

imparcialidade. Além disso, surgem discussões acerca da transparência dos 

algoritmos, da responsabilidade por eventuais falhas técnicas e da necessidade de 

regulação clara sobre os limites da IA no Judiciário. 

  Diante disso, este trabalho busca investigar de que maneira a introdução da 

Inteligência Artificial no STF, por meio do Projeto VICTOR, pode transformar a prática 

jurídica no Brasil. A pesquisa se propõe a analisar os efeitos da ferramenta tanto sob 

o ponto de vista da eficiência e da gestão processual quanto no tocante às garantias 

constitucionais e aos aspectos éticos envolvidos em sua utilização. 

Assim, o presente estudo busca apresentar o cenário de mudanças pelas quais 

passa o Judiciário brasileiro, destacando a relevância do tema diante da crescente 

digitalização da sociedade e da necessidade de soluções inovadoras para o acesso à 

Justiça. Ao investigar criticamente o Projeto VICTOR, pretende-se contribuir com o 

debate acadêmico e institucional sobre os caminhos possíveis para uma Justiça que 

seja, ao mesmo tempo, mais moderna, eficiente e fiel aos princípios do Estado 

Democrático de Direito. 

 

1 PANORAMA GERAL DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO DIREITO 

 

A incorporação de tecnologias digitais às estruturas sociais, econômicas e 

institucionais caracteriza o atual estágio da chamada Quarta Revolução Industrial, na 

qual a informação e o processamento automatizado de dados assumem papel central. 

Nesse cenário, a Inteligência Artificial (IA) ocupa lugar de destaque, sendo definida 

como a capacidade de sistemas computacionais em simular processos cognitivos 

humanos, a partir da aprendizagem de padrões, do reconhecimento de estruturas 

complexas e da execução de tarefas que, tradicionalmente, dependeriam da 

intervenção humana. 

No campo jurídico, os impactos da IA revelam-se particularmente significativos, 

pois o Direito, enquanto ciência normativa e prática institucional, lida diretamente com 
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problemas relacionados à celeridade, eficiência e equidade no acesso à Justiça. A 

realidade do Poder Judiciário brasileiro, marcado por altos índices de litigiosidade e 

pela sobrecarga de processos, evidencia a necessidade de soluções inovadoras que 

possam compatibilizar a demanda social crescente com a garantia dos direitos 

fundamentais. O Supremo Tribunal Federal (STF), por sua posição de guardião da 

Constituição, enfrenta um cenário ainda mais desafiador, diante da quantidade 

expressiva de recursos extraordinários submetidos à sua apreciação e da relevância 

das matérias sob sua jurisdição. 

É nesse contexto que surge o Projeto VICTOR (Validação, Integração, 

Conexão e Tradição de Operações e Resultados), desenvolvido pelo STF em parceria 

com a Universidade de Brasília. O projeto constitui uma experiência pioneira de 

aplicação da Inteligência Artificial no âmbito do Judiciário brasileiro, voltada à triagem 

automatizada de recursos extraordinários com repercussão geral. A ferramenta tem 

como objetivo auxiliar ministros e assessores na identificação de temas repetitivos e 

de questões de maior relevância constitucional, funcionando como mecanismo pré-

processual de apoio à gestão processual. Dessa forma, o Projeto VICTOR não 

substitui a decisão judicial, mas otimiza o fluxo de trabalho, possibilitando maior 

eficiência no tratamento das demandas que chegam ao STF. 

Contudo, a introdução da IA na prática jurisdicional transcende a dimensão 

meramente técnica ou operacional, trazendo à tona relevantes questões jurídicas, 

éticas e constitucionais. Entre os principais pontos de debate destacam-se a 

transparência e a auditabilidade dos algoritmos utilizados, os riscos de vieses na 

seleção de processos, a responsabilidade por eventuais falhas técnicas e, sobretudo, 

a compatibilidade dessas inovações com os princípios fundamentais do Estado 

Democrático de Direito, tais como o devido processo legal, o contraditório e a ampla 

defesa. 

Portanto, o panorama geral que se delineia é o de uma Justiça em processo de 

transformação, pressionada por demandas crescentes e pela necessidade de 

modernização, ao mesmo tempo em que se vê desafiada a resguardar garantias 

constitucionais diante da introdução de novas tecnologias. O Projeto VICTOR 

constitui, nesse sentido, um caso paradigmático: ao mesmo tempo em que exemplifica 

os potenciais da Inteligência Artificial para a racionalização da atividade jurisdicional, 

também inaugura um campo de problematizações acerca dos limites normativos, 

institucionais e éticos da utilização de sistemas inteligentes no âmbito judicial. A 
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análise crítica dessa experiência, portanto, revela-se imprescindível para 

compreender não apenas os impactos imediatos da inovação, mas também os rumos 

futuros da relação entre tecnologia e Justiça no Brasil. 

 

1.1 EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA NO PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO 

 

A modernização do Poder Judiciário brasileiro está diretamente ligada ao 

avanço tecnológico e às transformações sociais ocorridas nas últimas décadas. Desde 

o início dos anos 2000, com a implementação do processo judicial eletrônico (PJe) e 

de sistemas digitais de tramitação processual, como o E-DOC e o PROJUDI, iniciou-

se uma mudança estrutural no modo de funcionamento da Justiça (CNJ, 2020). O 

objetivo central dessas iniciativas era reduzir a morosidade processual e ampliar o 

acesso à justiça, desafios históricos enfrentados pelo sistema judicial brasileiro. 

Um marco jurídico importante para essa transformação foi a Lei nº 11.419/2006, 

que regulamentou a informatização do processo judicial no Brasil. Essa lei abriu 

espaço para a tramitação digital de autos, validação eletrônica de documentos e 

comunicação oficial via meios eletrônicos, eliminando gradualmente a dependência 

do papel. De acordo com o relatório Justiça em Números (CNJ, 2024), mais de 90% 

dos processos que tramitam no Judiciário atualmente são eletrônicos, evidenciando a 

dimensão dessa evolução. 

A partir de 2019, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) lançou o programa 

Justiça 4.0, iniciativa voltada à digitalização avançada e ao uso de tecnologias 

inteligentes para a melhoria da eficiência judicial. Esse programa impulsionou a 

adoção de ferramentas baseadas em Inteligência Artificial (IA), Big Data e machine 

learning, abrindo caminho para a automatização de tarefas e a análise de grandes 

volumes de dados judiciais. 

No contexto dessa evolução tecnológica, surgiram projetos como Athos (STJ), 

Sofia (TJ-RJ), Hórus (TRT-8), Sinapses (CNJ) e o Projeto VICTOR no Supremo 

Tribunal Federal (STF), que se tornou referência nacional na aplicação de IA voltada 

à triagem processual. Esses projetos demonstram que o Judiciário caminha para uma 

fase de automação inteligente, na qual sistemas computacionais passam a 

desempenhar funções auxiliares à atividade jurisdicional  sem substituir o juiz, mas 

otimizando seu trabalho. 
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como instrumento de racionalização procedimental, jamais como ameaça à 

demonstra uma tendência progressiva: da informatização para a automação, e desta 

para a Inteligência Artificial aplicada à justiça. 

 

1.2 CONCEITOS E FUNDAMENTOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

 

A Inteligência Artificial (IA) pode ser definida como o ramo da ciência da 

computação dedicado ao desenvolvimento de sistemas capazes de executar tarefas 

tipicamente associadas à inteligência humana, como raciocínio, aprendizado, 

interpretação de dados e tomada de decisão (MITCHELL, 1997). Sua base de 

funcionamento está na capacidade de processar grandes volumes de dados, 

identificar padrões e adaptar seu desempenho de acordo com novas informações, por 

meio de algoritmos matemáticos. 

a Conferência de Dartmouth, nos Estados Unidos, marcando o início oficial das 

pesquisas na área. Desde então, diferentes abordagens foram desenvolvidas, entre 

elas: IA simbólica ou tradicional, baseada em regras lógicas; Machine Learning 

(aprendizado de máquina), que permite que o sistema aprenda com dados; Deep 

Learning (aprendizado profundo), construído com redes neurais artificiais inspiradas 

no cérebro humano; Processamento de Linguagem Natural (NLP), que possibilita a 

interpretação de textos e linguagem humana, sendo esta última a base do Projeto 

VICTOR no STF. 

De acordo com Russell e Norvig (2013), a IA pode ser classificada tanto como 

fraca (quando executa tarefas específicas) ou forte (quando simula a cognição 

humana de forma autônoma). No contexto jurídico, utiliza-se exclusivamente a IA 

fraca, uma vez que os sistemas atuam como ferramentas auxiliares e não possuem 

autonomia decisória plena. 

Floridi (2014) complementa afirmando que a IA deve ser entendida dentro do 

armazenados, analisados e reutilizados em larga escala. Nessa perspectiva, a IA não 

é uma simples tecnologia, mas um novo modelo de organização social baseado em 

dados. 

No Direito, sua aplicação ocorre em quatro principais áreas conforme quadro 
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abaixo: 

Quadro 01. 

Área de Aplicação Função 

Gestão processual Triagem, classificação e análise de processos 

Pesquisas jurídicas Busca de jurisprudência e doutrina 

Previsão judicial Modelos probabilísticos de decisões 

Auxílio administrativo Automação de tarefas burocráticas 

Fonte: autoria própria. 

 

2 ASPECTOS CONSTITUCIONAIS E ÉTICOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO 

JUDICIÁRIO 

 

A introdução da Inteligência Artificial (IA) no âmbito do Judiciário, 

especialmente no Supremo Tribunal Federal, suscita relevantes questionamentos 

constitucionais e éticos. O primeiro ponto de análise refere-se à compatibilidade 

dessas ferramentas com princípios basilares do Estado Democrático de Direito, tais 

como o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. Embora o Projeto 

VICTOR não substitua a decisão judicial, sua atuação na triagem de recursos 

extraordinários pode impactar, de forma indireta, o acesso das partes à apreciação de 

suas demandas pela Corte, o que exige cautela quanto a possíveis exclusões ou 

priorizações indevidas. 

Outro aspecto relevante é a imparcialidade judicial. Algoritmos de IA, embora 

baseados em dados e padrões, não são neutros, pois refletem escolhas humanas 

durante sua programação e treinamento. Assim, a possibilidade de enviesamentos 

algorítmicos coloca em risco a igualdade de tratamento entre jurisdicionados, podendo 

reforçar desigualdades já existentes. Nesse sentido, a ética no uso de sistemas 

inteligentes deve estar ancorada na transparência e na auditabilidade, de modo que 

magistrados, advogados e a sociedade possam compreender os critérios utilizados 
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pela tecnologia. 

Ademais, a Constituição Federal de 1988 estabelece a publicidade como regra 

na atuação dos órgãos públicos, o que se aplica igualmente à lógica dos algoritmos 

empregados pelo Judiciário. A opacidade tecnológica pode configurar violação ao 

princípio da transparência administrativa, dificultando a fiscalização social e a 

proteção de direitos fundamentais. Portanto, a legitimidade do uso da IA no Judiciário 

depende da construção de mecanismos que assegurem não apenas a eficiência 

processual, mas também a preservação das garantias constitucionais que estruturam 

a jurisdição. 

 

3 REGULAÇÃO E RESPONSABILIDADE NO USO DE SISTEMAS INTELIGENTES 

 

A adoção da Inteligência Artificial no Judiciário brasileiro ainda carece de um 

marco normativo robusto que defina limites, responsabilidades e mecanismos de 

controle. Embora existam iniciativas regulatórias em nível internacional e projetos de 

lei em tramitação no Brasil, não há, até o momento, legislação específica que 

discipline a utilização de algoritmos no processo judicial. Essa lacuna normativa abre 

espaço para inseguranças jurídicas, especialmente no tocante à responsabilidade por 

eventuais falhas técnicas ou por vieses discriminatórios que possam comprometer 

decisões ou análises preliminares de recursos. 

Nesse contexto, surge a questão fundamental: quem deve responder por erros 

ou prejuízos decorrentes do uso de sistemas de IA no Judiciário? Seria o 

desenvolvedor do algoritmo, a instituição que o implementa ou o próprio Estado? A 

ausência de parâmetros claros compromete a previsibilidade e a segurança jurídica, 

elementos essenciais à estabilidade do sistema de justiça. 

Além disso, a regulação deve contemplar não apenas a responsabilização, mas 

também diretrizes para a governança dos sistemas inteligentes. Isso implica 

estabelecer regras de transparência, mecanismos de auditoria externa e protocolos 

de revisão periódica dos algoritmos, garantindo que eles se mantenham alinhados às 

exigências constitucionais e éticas. A criação de instâncias de supervisão, compostas 

por representantes do Judiciário, da sociedade civil e da comunidade acadêmica, 

pode contribuir para legitimar o uso da IA assegurando sua utilização em 

conformidade com o interesse público. 

Portanto, a regulação adequada é condição indispensável para que a inovação 
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tecnológica não se converta em risco institucional. A Inteligência Artificial deve ser 

vista como instrumento auxiliar do processo judicial, jamais como substituta da 

atividade jurisdicional humana, sendo imprescindível delimitar, com clareza, seus 

limites de atuação e as responsabilidades decorrentes de seu emprego. 

 

4 ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E ÉTICOS DA IA NO JUDICIÁRIO 

 

A incorporação da Inteligência Artificial (IA) no Poder Judiciário representa uma 

das mais significativas inovações no âmbito da administração da justiça brasileira. 

Entretanto, essa modernização suscita debates de ordem constitucional, legal e ética, 

uma vez que a utilização de algoritmos e sistemas automatizados pode impactar 

diretamente direitos fundamentais, a estrutura do devido processo legal e os princípios 

basilares do Estado Democrático de Direito. 

A Constituição Federal de 1988, marco normativo central do ordenamento 

jurídico brasileiro, assegura princípios essenciais como a legalidade, a igualdade, o 

acesso à justiça, o devido processo legal e a publicidade dos atos públicos, que devem 

orientar toda e qualquer atuação do Estado, inclusive a automatizada. Assim, a 

implementação de tecnologias como o Projeto VICTOR, desenvolvido pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF), deve observar rigorosamente esses princípios, sob pena de 

comprometer a legitimidade e a confiabilidade do sistema judicial. 

 

4.1 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS APLICÁVEIS 

 

O uso da IA no Judiciário deve estar subordinado aos valores constitucionais 

que sustentam a função jurisdicional. O princípio da legalidade, previsto no artigo 5º, 

tecnológica inserida no âmbito da atividade jurisdicional deve possuir amparo 

normativo e observar estritamente os limites legais. 

Outro princípio fundamental é o da igualdade, assegurado no artigo 5º, caput, 

que impõe tratamento isonômico a todos os cidadãos perante a lei. A utilização de 

algoritmos no processo judicial deve garantir que não haja discriminação ou 

favorecimento de determinadas partes ou grupos sociais, evitando que vieses 

históricos contidos nos bancos de dados influenciem resultados processuais. 



10 
 

O devido processo legal (art. 5º, LIV), por sua vez, protege o direito das partes 

a um julgamento justo, transparente e com possibilidade de contraditório e ampla 

defesa. Qualquer decisão que envolva IA deve permitir revisão humana e assegurar 

que os critérios utilizados pelo sistema sejam compreensíveis e auditáveis. 

Por fim, a publicidade dos atos processuais e o acesso à informação, previstos 

no artigo 37 da Constituição, exigem transparência na atuação estatal. Assim, os 

algoritmos utilizados em tribunais devem ser auditáveis e acessíveis, de modo a 

permitir que a sociedade e os operadores do Direito compreendam seus parâmetros 

de funcionamento. 

 

4.2 ÉTICA E RESPONSABILIDADE NO USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

 

A dimensão ética da IA no Judiciário está diretamente relacionada à 

responsabilidade institucional e individual pelos resultados produzidos por sistemas 

automatizados. A ética judicial pressupõe que a tecnologia seja utilizada como 

instrumento de apoio à decisão humana, jamais como substituta da função judicante. 

Nesse contexto, destaca-

segundo o qual é imprescindível identificar quem responde pelos efeitos decorrentes 

de decisões influenciadas por IA  sejam desenvolvedores, gestores públicos ou 

magistrados. A ausência de clareza quanto à responsabilidade pode gerar 

insegurança jurídica e comprometer a confiança pública no sistema. 

Além disso, a ética da imparcialidade exige que os algoritmos sejam 

concebidos de modo a minimizar vieses e discriminações. Isso demanda a 

implementação de políticas de governança algorítmica e de auditorias constantes, 

assegurando que os sistemas não reproduzam desigualdades estruturais. 

A supervisão humana contínua é outro requisito ético fundamental. Embora a 

IA possa agilizar processos e aumentar a eficiência, o juiz deve permanecer como 

agente central da decisão, garantindo que o julgamento preserve o discernimento 

humano e a sensibilidade jurídica. O equilíbrio entre automação e humanidade 

constitui, portanto, o principal desafio ético da inovação tecnológica no Judiciário. 

 

4.3 PROTEÇÃO DE DADOS E TRANSPARÊNCIA ALGORÍTMICA 

 

O avanço tecnológico no sistema judicial requer observância rigorosa à Lei 
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Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), que estabelece normas 

sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos órgãos públicos. O Judiciário, ao 

utilizar sistemas de IA, manipula informações sensíveis das partes, o que exige 

políticas claras de privacidade, segurança e anonimização de dados. 

A transparência algorítmica também é elemento indispensável para a 

legitimidade da IA no Judiciário. A sociedade deve ter acesso às informações sobre o 

modo de funcionamento dos algoritmos, os critérios de classificação e decisão, bem 

como os parâmetros utilizados no treinamento dos sistemas. Essa transparência é 

essencial não apenas para o controle social, mas também para a garantia do 

contraditório e da ampla defesa. 

No caso específico do Projeto VICTOR, o Supremo Tribunal Federal tem 

buscado adotar boas práticas de transparência e supervisão técnica, disponibilizando 

informações sobre o funcionamento do sistema e seus objetivos institucionais. Ainda 

assim, persiste o desafio de conciliar a proteção de dados e o segredo de justiça com 

a necessidade de abertura e fiscalização dos processos automatizados. 

Em síntese, o equilíbrio entre eficiência tecnológica, proteção de direitos e ética 

institucional é o que permitirá consolidar a inteligência artificial como instrumento 

legítimo de modernização judicial, sem que isso represente risco à democracia ou às 

garantias fundamentais. 

 

5 DESAFIOS E PERSPECTIVAS FUTURAS 

 

A incorporação da Inteligência Artificial (IA) no Poder Judiciário representa um 

marco significativo na modernização da administração da justiça brasileira. Contudo, 

a inovação tecnológica, ao mesmo tempo em que amplia a eficiência e a celeridade 

processual, impõe desafios complexos de natureza técnica, jurídica, ética e social. A 

consolidação de um modelo de justiça digital depende, portanto, da capacidade das 

instituições em equilibrar inovação e responsabilidade, garantindo que o uso da IA 

respeite os princípios constitucionais e preserve a centralidade do ser humano no 

processo decisório. 

O Projeto VICTOR, desenvolvido pelo Supremo Tribunal Federal (STF), 

constitui exemplo emblemático dessa transição. Embora o sistema tenha 

demonstrado avanços na triagem processual e no apoio à gestão de recursos 

extraordinários, ainda enfrenta limitações que exigem reflexão crítica e aprimoramento 



12 
 

contínuo. Nesse contexto, compreender os desafios e as perspectivas futuras da IA 

no Judiciário é essencial para assegurar que a tecnologia sirva como instrumento de 

justiça e não como vetor de desigualdades ou opacidade institucional. 

 

5.1 RISCOS E LIMITAÇÕES DO PROJETO VICTOR 

 
Entre os principais desafios identificados na aplicação da IA no STF, destacam-

se a dependência tecnológica, os riscos de vieses algorítmicos e a dificuldade de 

interpretação contextual das informações jurídicas. 

A dependência tecnológica refere-se ao risco de que magistrados e servidores 

passem a confiar de forma excessiva em sistemas automatizados, reduzindo a 

autonomia crítica e o protagonismo humano na tomada de decisões. Essa confiança 

cega pode gerar decisões automáticas, desprovidas da análise interpretativa que 

caracteriza o raciocínio jurídico. 

Outro ponto sensível é a possibilidade de vieses nos algoritmos. Como a IA 

aprende a partir de dados históricos, ela pode reproduzir desigualdades ou distorções 

contidas nos registros processuais anteriores, comprometendo a imparcialidade das 

decisões. A ausência de auditoria e transparência nos critérios de classificação e 

priorização processual pode, inclusive, criar distorções não perceptíveis a curto prazo. 

Além disso, a IA ainda apresenta limitações interpretativas, uma vez que o 

contexto jurídico demanda compreensão de valores, princípios e subjetividades que 

extrapolam a lógica matemática. O raciocínio jurídico envolve ponderações morais, 

empatia e análise das particularidades de cada caso  aspectos que, até o momento, 

permanecem inacessíveis à automação. 

Portanto, embora o Projeto VICTOR represente avanço relevante, seus 

resultados devem ser analisados sob perspectiva crítica, reconhecendo-se a 

necessidade de aprimoramento técnico e de fortalecimento de mecanismos de 

controle institucional. 

 

5.2 DESAFIOS JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS 

 

A introdução da IA no Judiciário suscita uma série de desafios jurídicos e 

institucionais. O primeiro deles diz respeito à regulamentação normativa. Ainda não 

há no Brasil uma legislação específica que discipline o uso de sistemas automatizados 
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na atividade jurisdicional, o que gera insegurança jurídica e ausência de parâmetros 

uniformes. 

Outro desafio refere-se à responsabilidade civil e institucional. Em caso de erro 

ou decisão injusta decorrente de falhas algorítmicas, torna-se complexo definir quem 

deve responder  se o programador, o órgão público ou o magistrado que 

supervisionou o processo. Tal indefinição exige o estabelecimento de regras claras 

sobre a responsabilidade compartilhada e sobre os limites da autonomia das 

máquinas. 

No âmbito institucional, o desafio está na capacitação técnica dos operadores 

do Direito. A compreensão do funcionamento dos algoritmos é condição indispensável 

para que juízes e servidores possam avaliar de maneira crítica os resultados 

apresentados pela IA. A formação continuada em tecnologia e ética digital é, portanto, 

uma necessidade urgente para a consolidação de uma justiça digital ética e eficiente. 

Por fim, destaca-se o desafio da transparência e accountability, que impõe ao 

Judiciário o dever de garantir acesso público às informações sobre os critérios, 

metodologias e decisões utilizadas pelos sistemas de IA assegurando controle social 

e institucional. 

 

5.3 PERSPECTIVAS FUTURAS PARA A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO 

JUDICIÁRIO 

 

Apesar dos desafios, as perspectivas para o futuro da IA no Judiciário brasileiro 

são promissoras. A tendência é que a tecnologia se consolide como instrumento de 

apoio à gestão processual, ampliando a eficiência e reduzindo a morosidade, desde 

que mantida sob supervisão humana e observância aos princípios constitucionais. 

O Projeto VICTOR poderá evoluir para integrar modelos de IA explicável, 

capazes de justificar os critérios de decisão adotados e de oferecer maior 

transparência aos usuários. Essa evolução técnica permitirá não apenas acelerar o 

trâmite processual, mas também fortalecer a legitimidade das decisões 

automatizadas. 

Além disso, observa-se uma tendência de expansão da IA para outros tribunais, 

com iniciativas semelhantes sendo implementadas no Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) e em Tribunais Regionais Federais. Essa difusão tecnológica poderá promover 

maior padronização, integração de dados e intercâmbio de boas práticas entre os 
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órgãos do Judiciário. 

Do ponto de vista ético e institucional, o futuro da IA no Judiciário dependerá 

da criação de marcos regulatórios sólidos, da consolidação de políticas de governança 

algorítmica e da participação social no acompanhamento dos projetos tecnológicos. A 

transparência, a segurança jurídica e a confiabilidade pública serão os pilares para a 

consolidação de uma justiça digital verdadeiramente democrática. 

 

6 IMPACTOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA EFICIÊNCIA E NA GESTÃO 

PROCESSUAL DO STF 

 

A adoção da Inteligência Artificial (IA) pelo Supremo Tribunal Federal 

representa um avanço significativo na modernização da Justiça brasileira, 

especialmente no enfrentamento da sobrecarga de processos. O Projeto VICTOR tem 

se mostrado um instrumento estratégico na triagem automatizada de recursos 

extraordinários, contribuindo para a otimização dos fluxos de trabalho e para a 

racionalização da análise de demandas com repercussão geral. 

Ao automatizar a leitura e classificação de petições, o sistema possibilita aos 

ministros e assessores uma triagem mais célere e precisa, reduzindo o tempo 

despendido em tarefas repetitivas e permitindo maior concentração em julgamentos 

de relevância constitucional. Nesse sentido, a IA se apresenta como ferramenta de 

apoio à gestão processual, reforçando o princípio da eficiência administrativa previsto 

no artigo 37 da Constituição Federal. 

Contudo, é preciso destacar que a eficiência tecnológica não deve ser 

dissociada da eficiência jurídica. A automação de etapas processuais deve ocorrer 

sob critérios de transparência, controle e supervisão humana, de modo a evitar erros 

na triagem e a garantir que o acesso à jurisdição não seja comprometido. A análise 

empírica de dados divulgados pelo STF sobre o funcionamento do Projeto VICTOR 

demonstra avanços importantes em termos de tempo de resposta e volume de 

processos analisados, mas ainda há lacunas quanto à mensuração dos impactos 

qualitativos sobre a prestação jurisdicional. 

Dessa forma, os resultados alcançados indicam que a IA pode ser uma aliada 

da efetividade judicial, desde que utilizada como instrumento de apoio técnico e não 

como substituta da atividade interpretativa e decisória do magistrado. O desafio está 

em equilibrar os ganhos operacionais com a manutenção dos valores constitucionais 
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que regem a função jurisdicional, assegurando que a busca por produtividade não 

comprometa o núcleo essencial da Justiça: a tutela dos direitos fundamentais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A incorporação da Inteligência Artificial (IA) ao Poder Judiciário brasileiro, 

especialmente por meio do Projeto VICTOR no Supremo Tribunal Federal (STF), 

representa um marco histórico na modernização institucional e na busca por maior 

eficiência diante da crescente sobrecarga de demandas. O estudo desenvolvido ao 

longo deste trabalho demonstrou que a tecnologia pode contribuir de forma expressiva 

para a racionalização da atividade jurisdicional, otimizando fluxos de trabalho, 

reduzindo a morosidade processual e potencializando a gestão de recursos 

extraordinários. 

Contudo, constatou-se que a adoção de sistemas inteligentes no Judiciário não 

se limita a um mero avanço técnico. Trata-se de uma transformação estrutural que 

exige a reinterpretação de fundamentos constitucionais, éticos e normativos, a fim de 

compatibilizar inovação tecnológica e garantias fundamentais. A eficiência e a 

celeridade, embora desejáveis, não podem se sobrepor à segurança jurídica, à 

transparência, à imparcialidade e ao respeito aos direitos humanos e processuais das 

partes. 

A análise do Projeto VICTOR evidenciou que a IA, quando aplicada de maneira 

responsável e supervisionada, tem o potencial de fortalecer o princípio da eficiência 

administrativa previsto no artigo 37 da Constituição Federal. No entanto, também 

revelou a urgência de uma regulamentação específica que estabeleça critérios de 

responsabilidade, governança algorítmica e auditoria técnica, garantindo que o uso 

dessas ferramentas não viole princípios como o devido processo legal, o contraditório 

e a ampla defesa. 

Verificou-se ainda que os desafios éticos associados à IA  especialmente os 

relacionados à transparência e aos vieses algorítmicos  demandam atenção 

contínua do Judiciário, da comunidade científica e da sociedade civil. A ausência de 

clareza sobre os critérios utilizados pelos algoritmos pode comprometer a legitimidade 

das decisões e enfraquecer a confiança pública na Justiça. Assim, a transparência e 

a explicabilidade dos sistemas devem ser premissas inegociáveis em qualquer 

iniciativa tecnológica aplicada à jurisdição. 
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Nesse sentido, conclui-se que a Inteligência Artificial deve ser compreendida 

como instrumento de apoio e não como substituto da atuação humana. A centralidade 

do juiz  enquanto intérprete da Constituição e garantidor dos direitos fundamentais 

 deve permanecer intocável. O papel da tecnologia é complementar, oferecendo 

suporte técnico que amplie a eficiência sem afastar a sensibilidade humana que 

caracteriza o ato de julgar. 

Por fim, as perspectivas futuras apontam para uma justiça cada vez mais digital, 

orientada por dados e pautada em princípios de governança tecnológica. O desafio 

do STF e de todo o sistema de justiça será integrar inovação e ética, consolidando 

políticas públicas que garantam a utilização da IA de forma segura, democrática e 

transparente. 

O equilíbrio entre tecnologia e humanidade, entre eficiência e garantias 

fundamentais, será o elemento determinante para que o Judiciário brasileiro avance 

rumo a um modelo de Justiça 4.0 sem renunciar aos valores do Estado Democrático 

de Direito. A consolidação dessa nova era judicial dependerá não apenas do 

desenvolvimento técnico, mas da maturidade institucional e do compromisso ético 

com a preservação da dignidade humana e da integridade da função jurisdicional. 
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